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PCP apresentou 

moção de rejeição 

do Governo Cavaco 

Págs. 1, 2 e 3/Semana 

Lufa popular 

farta governo a detrefar 

insufítienfe aumento 

de pensões e reformas 

# Intervenção de Zita Seabra na Assembleia da República 

Pág. 3/Semana 
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GOVERNO QUER ENTREGAR 

AOS AGRÁRIOS 

SO MU HECTARES DE TERRA 

Os processos de extorsão de terras, os leilões e as chamadas acções de reivindi- 
cação de propriedade, os processos de penhora de bens por alegadas dívidas ao 
Estado, as ilegalidades e a corrupção (majorações indiscriminadas, reservas para 
«todos» e mais alguns membros de cada família, mulheres de agrários transfor- 
madas em «agricultoras», documentos falsificados, etc.), as acções previstas e a 
disposição de resistência e de luta dos trabalhadores, as propostas da Reforma 
Agrária para o desenvolvimento da produção em clima de paz, a posição dos 
pequenos e médios agricultores — o ponto da situação neste «Avante!» — 
Páginas centrais/Semana 

Em Coimbra, primeira sessão de Ângelo Veloso 

«0 consenso aparece 

portanto como uma 

condição essencial para a 

vitória da democracia, 

para a unidade dos 

democratas; aparece como 

um elemento essencial 

para a vitória do 

candidato democrata, não 

só necessária como, em 

certo sentido, 

imprescindível» 

Pág. 5/Semana 

DEZ ANOS 

DE INDEPENDÊNCIA 

DE ANGOLA 

a 

Entrevista ao «Avante!» do 

camarada Mawete João Baptista, 

embaixador da RPA em Portugal 

— Pág. 14/Semaiia 

COMÍCIO 

COM 

ÁLVARO CUNHAL 

AMANHÃ 

21 horas 

PAVILHÃO 

DOS DESPORTOS 

Terça-feira, 26 

contacto com as populações 

1 9h na Charneca 

21.30h nos Olivais 

Reportagens das sessões do cinema 
Alvalade, Monti jo e Almada realizadas na 
passada semana nas págs. 4/Semana 
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Encontro A. Cunhal-A. Natta 

De 12 a 14 de Novembro, uma delegação 
do Partido Comunista Português constituída 
pelo camarada Álvaro Cunhal, secretário-ge- 
ral do PCP e o camarada Vítor Neto, membro 
suplente do Comité Central, visitou a Itália a 
convite do Comité Centrai do Partido Comu- 
nista Italiano. 

Realizaram-se conversações com uma de- 
legação do PCI dirigida pelo camarada Ales- 
sandro Natta, secretário-geral, e da qual fa- 
ziam parte Giancarlo Pajetta, do Secretariado 
e responsável do departamento internacio- 
nal, Antonio Rubbi do Comité Central e res- 
ponsável da secção externa e Cláudio Ligas 
da secção externa. 

Procedeu-se a uma ampla troca de infor- 

mações e opiniões sobre a situação existente 
em Portugal e na Itália e a actividade dos dois 
partidos e sobre as posições respectivas 
acerca dos problemas mais importantes da 
situação na Europa e no mundo. 

As conversações decorreram num am- 
biente de amizade e cordialidade. 

Ambos os partidos expressaram a vontade 
de intensificar as suas relações de amizade e 
cooperação. 

No final da visita, o camarada A. Cunhal 
realizou uma conferência de imprensa a que 
assistiram numerosos jornalistas italianos e 
de outros países na sede da imprensa es- 
trangeira em Roma. 
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Unidade democrátita 

essencial para novas vitórias 

Eum facto verificado que a situação nacional, no res- 
caldo das eleições de 6 de Outubro e da séria derro- 
ta sofrida pela coligação de direita PS/PSD, dirigida 

por Mário Soares, entrou, como era de prever, em nova 
fase de intensa movimentação política envolta num clima 
social potencialmente turvado por tensões de vária 
ordem. 

O novo Executivo minoritário de direita do PSD, dirigi- 
do por Cavaco Silva, entrou em funções. Na Assembleia 
da República, a culminar um aceso debate parlamentar 
sobre o Programa do Governo, iniciado com a intervenção 
do Prímeiro-Ministro, vai hoje proceder-se à votação de 
moções de rejeição que ditarão a sorte imediata da nova 
equipa governante. 

Noutra área de transcendente importância política foi 
derrotada na primeira instância em 28 Tribunais de Co- 
marca a totalidade dos processos de impugnação das lis- 
tas da APU às eleições autárquicas, movidos pelo PS, 
PSD e CDS que, sob uma falsa capa jurídica — mas de 
facto configurando uma grosseira goipaça política —, ten- 
taram a eliminação pura e simples da Aliança Povo Unido 
da disputa eleitoral de 15 de Dezembro. 

Tornou-se evidente que os três partidos que nos últi- 
mos nove anos compartilharam as responsabilidades da 
execução do projecto restauracionista anti-Abril temeram 
agora uma nova grande derrota nas eleições autárquicas 
a que tentaram furtar-se por meio de um baixo expediente 
pseudojurídico. 

Também no caldear deste conturbado processo, assu- 
mem crescente importância política as eleições para a 
Presidência da República que parecem ter entrado agora 
numa fase de grande activação e clarificação com o anún- 
cio de uma nova candidatura democrática — a do ex-diri- 
gente socialista Salgado Zenha. 

A apresentação e o debate do Programa do novo Go- 
verno vieram confirmar a justeza da oposição do 
PCP ao Executivo de Cavaco Silva, desde que ao 

PSD e ao seu novo chefe foram confiadas a composição e 
a condução do aparelho governativo. 

A oposição do PCP não se fundamentava apenas na 
precariedade da base parlamentar e política minoritária do 
novo Governo, na sua incapacidade congénita para uma 
solução democrática da grave crise em que os sucessivos 
governos de direita~mergulharam o País. 

Radicava-se também na sua previsível política, no fac- 
to de o Governo do PSD se estruturar na ala mais reaccio- 
nária e representativa da direita restauracionista, nas for- 
ças mais agressivas do processo da contra-revolução que 
recebeu a terminante reprovação do povo português em 6 
de Outubro. 

O Programa que Cavaco Silva apresentou na AR e as 
linhas gerais da política que desenvolveu e se propõe le- 
var à prática retomam as chamadas «reformas de estrutu- 

ra» do plano contra-revolucionário interrompido pela der- 
rota da coligação PS/PSD nas eleições legislativas do mês 
passado. 

«Apostar-se-á inequivocamente na iniciativa privada 
como a fonte autêntica e insubstituível do desenvolvimen- 
to económico e soòial»... «Reconduzir-se-á o Estado ao 
seu papel supletivo na economia do mercado, eliminando- 
-se (o sublinhado é nosso) a exorbitância do seu patrimó- 
nio» — diz-se no Programa do Governo. 

E de facto, todo o Programa,, pontilhado por uma ou 
outra afirmação de carácter demagógico, é um obituário 
do sector público e nacionalizado, um tratado de imediata 
alienação ao capital privado das fontes principais e mais 
rentáveis da nossa economia, de destruição da Reforma 
Agrária, da rápida reconstituição dos monopólios e dos 
latifúndios que foram eliminados no processo da Revolu- 
ção de Abril. 

Neste sentido é um documento declaradamente anti- 
constitucional. 

O Programa repõe em forma programática os celera- 
dos «pacotes» legislativos que a ruptura da coligação 
PS/PSD e a dissolução da AR em 14 de Julho fizeram cair 
— os «pacotes» laborai; das leis rurais; do Poder Local; 
da legislação eleitoral antidemocrática e outros. 

Eum «programa» tecnocrático que preconiza so- 
luções económicas e financeiras subordinadas aos 
interesses dos monopólios, perfiladas numa so- 

branceira desconsideração pelas suas consequências 
económicas e sociais na situação dos trabalhadores e das 
camadas intermédias da nossa população. 

Toda a sua «filosofia» se inspira e assenta na «con- 
quista da confiança empresarial» e dos «investidores», 
desprezando em absoluto a confiança dos trabalhadores. 

O novo ministro das Finanças, na abordagem da «es- 
tratégia macroeconómica do Governo», promete «a corre- 
ção a prazo, dos grandes desequilíbrios macroeconómi- 
cos: o desemprego, a inflação, o défice externo» para 
mais à frente afirmar que «a redução da inflação e do 
desemprego são objectivos dificilmente compatibilizáveis 
no curto prazo». São problemas adiados para as calendas 
gregas nas previsões «a prazo» do ministro. 

Nenhuma esperança de intervenção e de solução prá- 
tica imediatas do escândalo dos salários em atraso e do 
ataque imediato ao grave problema do desemprego se vis- 
lumbra nas declarações programáticas dos novos gover- 
nantes. 

Cavaco Silva e o ministro das Finanças escudam-se 
sempre nas exigências prévias da «produtividade» do tra- 
balho e nenhumas medidas de emergência são apresenta- 
das no Programa para a liquidação ou atenuação imedia- 
tas destes graves problemas sociais. 

Cavaco é taxativo: as empresas inviáveis que têm sa- 
lários em atraso devem ser encerradas, os seus trabalha- 

dores inscritos no desemprego para terem direito aos 
subsídios (!) (que, como se sabe, só são pagos a cerca de 
13% dos desempregados). 

Ao mesmo tempo preconizam enfaticamente a supres- 
são dos «entraves legais aos despedimentos». Deste Pro- 
grama, da sua filosofia tecnocrática, da sua feição anti- 
constitucional, nada há a esperar para uma solução nacio- 
nal e democrática da crise económica e para o melhora- 
mento das condições de vida dos trabalhadores. 

Cavaco, iludindo a gravidade real da situação da imen- 
sa maioria dos reformados e pensionistas e as suas rei- 
vindicações concretas, mas obrigado pela sua luta persis- 
tente, dispõe-se a aumentar as pensões de reformas até 
ao máximo de 25%, claramente insuficiente para lhes ga- 
rantir o mínimo de condições dignas de existência. 

É um Programa que não deveria passar na AR onde se 
produziram alterações favoráveis substanciais de carác- 
ter democrático. As três moções de rejeição se colhessem 
a maioria dos votos dos deputados possibilitariam a bus- 
ca de outras soluções políticas e de governo adequadas. 

Os que, situando-se numa perspectiva democrática, 
se preparam para permitir a passagem do Programa — e 
portanto do Governo — na AR contraem, por razões de 
ordem interna, uma responsabilidade lesiva dos seus pró- 
prios interesses e projectos. 

As eleições autárquicas mobilizam já no plano nacio- 
nal centenas de milhares de portugueses. Indife- 
rentes à goipaça política do PS, PSD e CDS, os 

candidatos da APU, principalmente nos concelhos mais 
populosos do País, apresentaram os seus programas e as 
suas propostas e intenções para a dinamização do Poder 
Local. 

O contacto com as populações locais — uma norma já 
consagrada dos eleitos da APU — realiza-se desde já de 
maneira intensa e está encontrando o maior acolhimento 
das massas populares de cada Concelho e Freguesia. 

Nas autarquias APU, onde se verificaram as impug- 
nações golpistas dos partidos de direita (incluindo o PS, 
principal instigador de tais antidemocráticas iniciativas) e 
onde a honestidade, a competência e o trabalho devotado 
dos eleitos da APU deram as suas provas, é visível a in- 
dignação de vastos sectores da população contra o baixo 
expediente dos inimigos do Poder Local democrático. 

É de admitir que os custos desta chicana política 
saiam caros aos seus çmtores nas eleições de 15 de De- 
zembro. 

O esforço dos activistas da APU deve intensificar-se 
no esclarecimento e mobilização das populações, na in- 
ventariação das carências e problemas locais, na busca 
de soluções para os de maior incidência social, como os 
do saneamento básico, da habitação, da saúde, do ensino, 
das comunicações, do equipamento social, da cultura, do 
desporto, dos problemas da infância e da terceira idade. 

Carências e problemas que não são objecto do inte- 

resse eleitoralista para os candidatos da APU mas uma 
preocupação constante e aturada da sua actividade de 
cidadãos. 

Em plena pré-campanha para as eleições de 15 de De- 
zembro impõe-se reter que o trabalho de esclarecimento e 
mobilização populares da Aliança Povo Unido não é, con- 
tudo, uma tarefa exclusiva ou mesmo de maior empenha- 
mento dos seus candidatos aos órgãos de Poder Local: é 
uma tarefa de todos os aderentes da APU, de todas as 
organizações empenhadas na participação e fortaleci- 
mento do Poder Local que se integram na área política da 
APU, de todos os que se propõem defender sem reservas 
as conquistas democráticas do 25 de Abril. 

A disputa das eleições presidenciais que ganharam 
uma nova dinâmica com a apresentação de um can- 
didato do PCP — o camarada Ângelo Veloso — e a 

candidatura democrática do ex-dirigente do PS, Salgado 
Zenha, entrou numa fase decisiva. 

A candidatura de Ângelo Veloso, defendendo a con- 
vergência final dos votos num só candidato da Democra- 
cia, integra-se rigorosamente na realização dos dois 
objectivos centrais imediatos das forças democráticas e 
Patrióticas, visados pelas eleições à Presidência da Repú- 
blica. São eles: 

1) Fazer eleger um candidato da Democracia; 
2) Derrotar o ou os candidatos da direita, désignada- 

mente Mário Soares e Freitas do Amaral. 
É, pois, um candidato do PCP para definidas tarefas e 

'imitados objectivos entre os quais não se situa, obvia- 
mente, o apoio solicitado de outras forças políticas, desig- 
nadamente, e para já, dos aliados do PCP na Aliança Povo 
Unido, à sua candidatura. 

A apresentação da candidatura de Salgado Zenha e os 
apoios que imediatamente concitou mostram que à sua 
volta se esboçam consensos sem os quais é impossível 
'azer triunfar um candidato democrático. 

O PCP, consciente que a unidade e a convergência 
antre todas as forças e correntes democráticas interessa- 
das na defesa e consolidação do 25 de Abril são essen- 
c'ais, segue atentamente o processo de candidaturas às 
alaições presidenciais, age consequentemente para que 
Preconceitos personalistas e voluntaristas ou propósitos 
^ue na sua essência atingiriam e exorbitariam as compe- 
tências constitucionais do Presidente da República não 
Possam desviar os democratas portugueses de uma vitó- 
r'a que está manifestamente ao seu alcance. 

Entre os portugueses patriotas interessados no pro- 
presso económico e social da sua Pátria e do seu Povo é 
"nperioso a cada passo sofrear as ambições pessoais, 
subordinar a pessoa aos interesses e ao bem-estar colec- 
"vos, impedir que barreiras de agressividade se ergam e 
se cristalizem entre as forças democráticas, cujo entendi- 
mento sobre as questões essenciais do momento actual é 
«ecisivo. 

ICosiiiii 

13 
Qnarta-feira 

Os Açores constituem uma importante 
base operacional para luta anti-submari- 
na, para a aviação táctica e para o rea- 
bastecimento de navios e aviões, disse 
em Lisboa o almirante W. McDonald, que 
em breve vai deixar as funções de co- 
mandante supremo aliado no Atlântico ■ 
O PCP considera inadiável a baixa do 
preço dos medicamentos imposta pelo 
governo PS/PSD, dado que o Estado e 
os doentes pagam cada vez mais e as 
multinacionais ganham cada vez mais ■ 
MDP propõe no Parlamento aumento dos 
poderes da Alta Autoridade contra a Cor- 
rupção ■ Em conferência de Imprensa 
realizada em Roma, Álvaro Cunhal consi- 
dera úteis e sinceras as conversações 
entre delegações do PCP e do PCI ■ É 
denunciada a existência na Tabaqueira 
de uma rede de contrabando de tabaco, 
podendo a fraude atingir os três milhões 
de contos ■ Em editorial, o The New 
York Times pronuncia-se contra o apoio 
ã Unita por parte dos Estados Unidos ■ 
Cerca de 300 presos políticos de todas 
as raças encontram-se em greve da fome 
na África do Sul ■ Comentando as gran- 
des manifestações realizadas em Espa- 
nha contra a NATO, um alto dirigente do 
PSOE manifestou a esperança dos diri- 
gentes socialistas de que o povo espa- 
nhol «compreenda que o objectivo de 
permanecer na Aliança ê contribuir para a 
paz entre os povos». 

14 
Quinta-feira 

Conhecidas as últimas decisões dos 
Tribunais, verifica-se que estes rejeitaram 
todas as reclamações apresentadas pelo 
PS e pelo PSD pretendendo inviabilizar a 
APU em 28 concelhos nas próximas 
eleições autárquicas ■ Num hotel de Lis- 
boa é apresentado o manifesto eleitoral 
de Mário Soares, lido por António Barreto 
e escrito por este mais Torres Couto, Oli- 
veira Martins e Vasco Pulido Valente ■ O 
Governo anuncia o aumento das pensões 
de reforma a partir de 1 de Dezembro e 
já com reflexos no subsídio de Natal ■ 
Em visita a Cabo Verde, Freitas do Ama- 
ral é recebido pelos principais dirigentes 
do país ■ A súbita entrada em actividade 
do vulcão Nevado dei Ruiz, no centro da 
Colômbia, derreteu as neves e provocou 
uma avalancha de lama e pedras que 
praticamente soterrou a localidade de Ar- 
mero, de vinte mil habitantes, atingindo 
igualmente outras localidades e admitin- 
do-se a morte ou desaparecimento de 
cerca de vinte mil pessoas ■ Uma delega- 
ção de cientistas galardoados com o Pré- 
mio Nobel é recebida por Gorbatchev pe- 
dindo que na cimeira com Reagan seja 
definido um plano concreto para o desar- 
mamento. 

15 
Sexta-felra 

Salgado Zenha anuncia publicamente a 
sua decisão de se candidatar à Presidên- 
cia da República, numa cerimónia a que 
estiveram presentes destacadas persona- 
lidades eanistas e socialistas, tendo-se 
definido como um candidato «indepen- 
dente», «apartidário» mas não «suprapar- 
tidário», defensor dos ideais de Abril e da 
Constituição ■ Cavaco Silva apresenta na 
Assembleia da República o programa do 
Governo minoritário do PSD ■ Os delega- 
dos dos emigrantes portugueses na Euro- 

pa, que abandonaram a reunião do Con- 
selho das Comunidades Portuguesas que 
se tem estado a realizar em Porto Santo, 
justificaram a sua atitude pela «partidari- 
zação» e a «ingerência» levada a cabo 
pelo Governo ■ Da cidade colombiana de 
Armero, soterrada por oito metros de 
lama e pedras, foram já retirados milha- 
res de cadáveres, receando-se que novas 
avalanchas façam transbordar os rios 
obstruídos, aumentando ainda mais a di- 
mensão da tragédia ■ A imprensa soviéti- 
ca adverte que a insistência dos EUA na 
«guerra das estrelas» pode fazer gorar a 
cimeira de Genebra ■ O primeiro-ministro 
de Israel, Shimon Peres, aceita as des- 
culpas que lhe foram apresentadas pelo 
ministro Ariel Sharon, que lhe havia cha- 
mado «mole, fraco e cobarde», a propósi- 
to da política de conversações com a Jor- 
dânia, ficando assim «resolvida» a crise 
que ameaçou a estabilidade do governo. 

16 
Sábado 

Rogério Paulo é homenageado em Lis- 
boa pelos seus 35 anos de teatro ■ Mira 
Amaral, ministro do Trabalho e da Segu- 
rança Social, afirma ser «preferível uma 
flexibilização controlada» da legislação la- 
boral à «actual situação em que predomi- 
na o sistema de contratos a prazo» ■ Mi- 
lhares de pessoas responderam ao apelo 

r- 

Paz 

de cerca de 120 organizações e manifes- 
taram-se nas ruas de Genebra exigindo 
resultados concretos pela paz na cimeira 
Reagan-Gorbatchev ■ Cerca de 200 mil 
estudantes manifestam-se em Roma con- 
tra as carências do ensino, na que é con- 
siderada a maior manifestação estudantil 
de sempre em Itália ■ Jânio Quadros ven- 
ce as eleições para a Prefeitura de São 
Paulo, trinta anos depois de se ter demiti- 
do de presidente do Brasil ■ Estados Uni- 
dos e Grã-Bretanha vetam no Conselho 
de Segurança das Nações Unidas uma 
moção que solicitava a imposição de 
sanções económicas contra a África do 
Sul por impedir a independência da 
Nabímia. 

17 
Domingo 

Em carta enviada a Salgado Zenha, o 
Presidente da República, general Rama- 
lho Eanes, manifesta-lhe o seu «apoio 
aberto e sem reservas» ã candidatura 
presidencial ■ Termina na Foz do Arelho 
o Congresso da Federação Sindical dos 
trabalhadores do cimento, cerâmica e vi- 
dro ■ No decorrer da recente conferência 
geral da UNESCO, realizada na Bulgária, 
foi decidido incluir o Português entre as 
línguas oficiais da organização ■ Nas 
vésperas da cimeira Reagan-Gorbatchev, 
levanta celeuma a divulgação de uma 
carta de Caspar Winberger a Reagan, na 
qual se pede ao presidente que rejeite o 
tratado Salt 11 e não ceda coisa alguma 
no que se refere ã «guerra das estrelas» 

■ É anunciado no Maputo que entre os 
dias 6 e 11 do corrente o exército mo- 
çambicano matou trinta bandidos arma- 
dos nas províncias de Manica e Maputo ■ 
É anunciado em Damasco que dois cos- 
monautas sírios viajarão brevemente no 
espaço juntamente com cosmonautas so- 
viéticos ■ A zona do vulcão Nevado dei 
Ruiz, no centro da Colômbia, continua a 
ser abandonada por milhares de pessoas 
devido a novas erupções do vulcão, em- 
bora estas não sejam tão fortes como a 
primeira. 

A Tragédia 

18 
Segnnda-feira 

Num documento apreciado pelo Tribu- 
nal de Monsanto que está a julgar ele- 
mentos acusados de pertencer às FP-25, 
o PCP é englobado numa definição de 
«inimigo principal» a par do «imperialismo 
americano», dos «grupos económicos» é 
dos «lacaios» ■ O PRD anuncia que «o 
inquérito em curso às alegadas falsifi- 
cações de assinaturas nas listas para as 
eleições autárquicas em Lisboa» está 
«longe do seu termo» ■ Durante o fim-se- 
-semana, a polícia sul-afrícana matou 
mais seis pessoas, enquanto prosseguem 
as negociações entre patrões e trabalha- 
dores brancos das minas no sentido de 
levantar a proibição de certas actividades 
aos negros ■ Os controladores aéreos es- 
panhóis cumprem uma greve de dois dias 

19 
Terça-felra. 

Prossegue em S. Bento o debate do 
programa do Governo minoritário de Ca- 
vaco Silva, com três moções de rejeição 
na Mesa. ■ Salgado Zenha agradece em 
carta o apoio manifestado pelo Presidente 
da República à sua candidatura à eleição 
presidencial. ■ Falando em Lisboa, M. So- 
ares critica «um grupo de militares que 
após o 25 de Abril não se adaptou à vida 
política normal». ■ Em «Tribunal de Opi- 
nião Pública» promovido pelo Sindicato 
dos Químicos do Centro é denunciada a 
situação dos trabalhadores da Estação de 
Tratamento de Lixo em Lisboa, que não 
recebem salários há 35 meses. ■ Encon- 
tra-se em Moscovo e economista Eugénio 
Rosa, que, em representação da CGTP- 
-IN, participa na Conferência Internacional 
sobre o FMI e o Banco Mundial, iniciativa 
da FSM. ■ em Genebra, M. Gorbatchev e 
Reagan realizam dois encontros a sós, 
salientando-se entre os observadores que 
estão a acompanhar a cimeira o período 
excepcionalmente longo deste primeiro 
dia de conversações entre os dois diri- 
gentes: cerca de duas horas. ■ Em Bogo- 
tá, o governo colombiano revela que o 
número de vítimas da erupção do vulcão 
«Arenas» no pico Nevado Dei Ruiz terá 
atingido 22 540, ao mesmo tempo que 
são dadas como desaparecidas cerca de 
3300. 
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PROGRAMA DO GOVERNO 

A únita novidade visível 

é que /a é velha a pplítita 

de retuperatão ta pita lista 

Para os interesses das clas- 
ses trabalhadoras e do Povo 
português encontra-se eivado de 
aspectos gravosos o Programa 
do Governo cujo debate termi- 
nou, ontem, na Assembleia da 
República. 

Na área do trabalho, o texto 
retoma no essencial o pacote la- 
boral dos governos «AD» e 
PS/PSD. 

Encontra, como solução para 
os salários em atraso, a «possi- 
bilidade» dos trabalhadores res- 
cindirem os seus contratos com 
a invocação de justa causa. Ou 
seja, os trabalhadores vão para 
o desemprego e como as empre- 
sas não têm dinheiro para pagar 
os salários em atraso, muito me- 
nos o têm para satisfazerem as 
indemninizações do despedimen- 
to com justa causa. 

Outra solução «sui generis» 
deste Governo para as empre- 
sas com dificuldades financei- 
ras é o preconizar o recurso à 
falência e ao encerramento, com 
o despedimento da massa 
laboral. 

Como se constata os salários 
em atraso vão desaparecer, mas 
os despedimentos vão estar em 
dia. Ainda neste sector do traba- 
lho é prevista nova legislação 
que facilite o despedimento com 
«justa causa», alargando o seu 
âmbito a causas tecnológicas, 
económicas, estruturais ou de 
mercado. Tudo é pretexto para o 

patronato despedir argumentan- 
do justa, causa. É ainda intenção 
do Governo favorecer a redução 
de postos de trabalho em diver- 
sas empresas, no intuito da sua 
viabilização. 

No capítulo da economia, a 
garantia é para que o grande ca- 
pital domine por completo, pro- 
pondo-se a transformação das 
empresas públicas, a breve 
prazo, em sociedades anónimas 
de capitais públicos, privatizar os 
TLP e os CTT, entre outras ini- 
ciativas que visam estimular o 
desenvolvimento de grupos em- 
presariais (privados, é claro!) 
com o apoio do Estado, 

Na agricultura, o Programa é 
omisso aos mais de 300 acór- 
dãos do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo favoráveis às UCP's- 
/Cooperativas. Isso da Justiça — 
já foi assim com o PS — é para 
os outros cumprirem. 

Ainda no que à Reforma 
Agrária diz respeito é anunciada 
a intenção de se prosseguir «a 
política de distribuição de terras» 
— é clara a intenção subjacente. 

Também o pacote agrícola do 
anterior Governo é retomado, ou 
seja, novas leis do arrenda- 
mento rural e florestal, da caça 
e da exploração dos baldios; 
paralelamente, promete conti- 
nuar a atribuição de créditos aos 
agricultores que não o são. Em 
contrapartida, os pequenos agri- 
cultores com explorações de me- 

nos de 5 hectares são ameaça- 
dos de extinção. 

Do ensino, nem vale a pena 
falar. Basta dizer que o ministro 
e a sua equipa transitam, na 
quase totalidade, do Governo 
anterior. 

Entretanto, se é certo que o 
Governo PSD/minoritário preten- 
de «tratar da saúde» aos portu- 
gueses, não é menos verdade 
que a saúde em si é coisa que 
não interessa ao Governo. O 
Serviço Nacional de Saúde não 
existe: funcionamento dos Hospi- 
tais Centrais, urgências e acesso 
dos utentes aos serviços de saú- 
de são coisas omissas no Pro- 
grama. Já o mesmo não se pas- 

sa com o sector privado da saú- 
de. Ou não estivesse este Go- 
verno tão interessado em esti- 
mular tudo o que é privado. O 
pior é que ele estimula e quem 
paga somos nós. 

No capítulo da CEE, o Progra- 
ma inscreve como prioridade a 
plena integração na Comunidade 
Económica Europeia, não se 
propõe sequer rever ou renego- 
ciar as cláusulas mais gravosas 
do acordo de adesão, ao contrá- 
rio do que muitos membros do 
Governo, incluindo o próprio Pri- 
meiro-Ministro, afirmaram duran- 
te a campanha eleitoral. 

No sector dos transportes o 
Governo propõe-se entregar ao 

sector privado parte do sector 
público, donde não é de excluir 
que, se eventualmente estas in- 
tenções forem por diante, o pas- 
se social possa estar ameaçado 
na sua existência, ou seja, quem 
paga a privatização é o utente. 

No domínio da habitação o 
Governo propõe-se aplicar e re- 
gulamentar a lei das rendas, 
uma herança do Governo 
PS/PSD. 

Mas o escândalo maior surge 
na Comunicação Social estati- 
zada onde o Governo se propõe 
conservar apenas um canal de 
televisão, um canal de rádio, um 
jornal e uma agência noticiosa. A 
irreversibilidade das nacionali- 

zações, expressa na Constitui- 
ção, é letra morta para este 
Governo. 

Mais uma vez vem à liça a 
Lei de Segurança Interna. Em 
que moldes, ainda não se sabe, 
embora conste que o Governo 
pretenderia uma autorização le- 
gislativa nesta matéria, isto é fi- 
cava com um cheque em branco 
para fazer a lei que muito bem 
entendesse. 

Muito mais se poderia acres- 
centar, nomeando os aspectos 
gravosos do Programa do Go- 
verno. Mas será necessário mais 
para se ver que este Governo 
não serve? 

Moeão de rejeição apresentada pelo PCP 

O PCP foi o primeiro partido político a manifestar a sua 
Intenção de apresentar uma moção de rejeição do Progra- 
ma do Governo PSD. O texto deu entrada na Mesa da 
Assembleia da República na passada terça-feira, pelas 18 
horas. Transcrevemos a seguir, na integra, o texto da mo- 
ção de rejeição apresentada: 

Considerando que o Programa do Governo está em aberto 
conflito com a Constituição da República em praticamente to- 
das as áreas fundamentais da acção governativa; 

Considerando que a política nele apresentada é incapaz, 
como a experiência já mostrou, de dar solução aos problemas 
nacionais; 

Considerando, além disto, que o Governo do PSD presidi- 
do pelo Primeiro-Ministro Cavaco e Silva é de natureza minori- 
tária e que, por isso, em vez de contribuir para a estabilidade 
de que o País carece, vai abrir um novo período de instabilida- 
de governativa e institucional; 

O Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português ao 
abrigo e para os efeitos dos Artigos 195.° e 198.° da Constitui- 
ção da República, apresenta a seguinte Moção de rejeição: 

A Assembleia da República rejeita o Programa do X 
Governo. 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 1985 
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Olé! 

Ele há produtos que, apesar de não provarem, continuam 
em promoção. Talvez até porque não provaram junto do 
público consumidor, se insiste. O cartaz avantaja-se, o preço 
baixa eventualmente, o brinde sobe de categoria. E o 
estimado público leva ainda mais uma tesoura, um canivete 
e um como em plástico para afugentar o mau-olhado... 
Nestas situações, algumas forças políticas são mestras. 
Aprenderam na escola da banha-da-cobra e, tendo 
alcançado alguns êxitos e vendido a pomada para os calos 
do eleitor, esquecem-se depressa que o eleitor resmungou 
por a dor do calo haver aumentado consideravelmente, 
apesar da aplicação da pomada, propagandeada, via tele- 
-jornal, todas as santas noites. 
Mas, pronto, eles insistem. 
Insistem, desta vez, no «marketing» político, de que já aqui 
falámos há tempos. Um «marketing» que não resultou. 
Se o PS ensaiou o «marketing» e viu descer 
substancialmente a venda da sua imagem — o comprador 
recusou-se a alinhar na marca, de tão estafada que se 
mostrou, em comparação com outra, nova, que lhe 
propuseram — isto no «marketing» a novidade também 
conta! —, o PSD não curou de aproveitar a lição alheia. 
Ei-lo, o PSD, a consultar espanhóis. Talvez Cavaco 
ordenasse a diferença. Se os americanos falharam, porque 
não tentar o mesmo produto, agora com a marca «UCD» — 
leia-se «partido espanhol que já venceu as eleições» antes 
de as perder... 
Vai daí, o PSD decidiu-se a usar os serviços de uma 
consultora espanhola em «marketing», para as eleições 
autárquicas de 15 de Dezembro. A notícia, atirada ao vento 
pela veneradora e obrigada agência NP, logo foi publicitada 
pelos não menos veneradores e obrigados jornais cá da 
terra. 
E a NP não deixa de adiantar que a tal consultoria é dirigida 
pelo especialista José Luis Sanchez, o qual, ainda segundo 
a NP — que para o efeito contactou uma «fonte» — 
«conhece bem a realidade portuguesa e prestou idêntico 
serviço ao partido espanhol UCD, quando este venceu as 
eleições espanholas». Aqui pomos algumas reticências... 
E também colocamos perguntas: Se a UCD venceu eleições 
consultando uma consultadoria, porque é que as veio a 
perder depois? Teria continuado a consultar a mesma 
consultadoria? Ou terá acontecido — inesperadamente — 
que o público se viu defraudado nas suas expectativas com 
o produto que a tal consultadoria lhe quis impingir? 
Mas o PSD, tal como o PS o fez e parece tentado a 
continuar — veja-se o sorriso amarelento de Soares, «um 
presidente, um amigo» — persiste. E vai longe e sério: o 
próprio José Luis Sanchez foi ao Algarve — que é onde as 
coisas acontecem — e reuniu com dirigentes sociais- 
-democratas, entre os quais o próprio secretário-geral, Dias 
Loureiro, se encontrava. Candidatos e autarcas compuseram 
o ramalhete de «responsáveis pela respectiva campanha 
eleitoral do Alentejo e Algarve». 
Tudo isto, como o prório presidente da Comissão Política 
Distrital de Faro, Mendes Bota, afirmou, para analisar «as 
formas como deve ser orientada, nomeadamente nos seus 
aspectos de "marketing" político», a campanha para as 
eleições autárquicas... 
Não deixa de se encontrar alguma razão para tal 
procedimento. 
Com efeito, mesmo tendo em conta o pouco que conta o 
«marketing político» na política portuguesa, que outra 
manigância descobrir? 
Em vez de obras, no Algarve e no Alentejo, que fnostrar 
para aliciar votos no PSD? Mostrar o «homem da bomba de 
gasolina» a apoiar as autarquias? Divulgar a experiência 
regional de José Vitorino? Mostrar como o PSD, no Alentejo, 
tem feito tudo o que a APU fez em seu lugar? 
O melhor, mesmo, é ainda tratar isto tudo como uma grande 
tourada. A pé. Com «El Cavaco» a fazer verónicas e outros 
passes mágicos, em «traje de iuces» para apagar a 
escuridão de uma prática administrativa nula ou de má 
pinta. 
Em pequena roda, os aficionados PSD gritam «Olé!» 
No final da corrida, porém, nem a rabo nem a orelhas terão 
direito. 

■ LM 

Antes de falarmos do debate do Programa do Governo que 
ontem terminou na Assembleia da República vaie a pena 
recordar um episódio anedótico ocorrido no Brasil, já lá vão 
longos anos. 
Durante uma campanha eleitoral, Ademar de Barros, 
governador do estado de S. Paulo, conhecido pela sua 
corrupção, não hesitou em afirmar, num comício, que nos 
seus bolsos nunca entrara dinheiro mal ganho. Foi o bastante 
para que no dia seguinte um jornal titulasse em grandes 
parangonas: «Ademar de Barros tem um fato novo!». 

Gostaríamos de dizer que o 
Programa do Governo PSD/mi- 
noritário tem um projecto novo. 
Mas nem isso é possível. Não só 
porque as ministeriais faces são 
já nossas conhecidas, de ante- 
riores governos, como a propos- 
ta global é já velha de todos os 
nove executivos que o antecede- 
ram — favorecer o grande capi- 
tal à custa dos sacrifícios impos- 
tos às classes trabalhadoras e 
ao povo português. 

Neste debate vale a pena, ain- 
| da, referir a posição do Partido 
Socialista, a fazer o papel do 
mais oposicionista dos oposito- 
res. Tudo o que cheire a Cavaco 
Silva ou a PSD é como se fora 
uma emanação do demónio. Em 

| todos os seus discursos se ouve, 
[ inevitavelmente, o «vade retro, 
PSD». 

Para os menos avisados, po- 
| derá parecer que prevalece en- 
[ fim a defesa dos legítimos inte- 
resses do povo português; que 
intenções nobres de justiça so- 
cial e económica motivam esta 
cruzada do PS. Mas o que se 
constata, depois, é que apenas 
motivos mesquinhos e pessoais 
vêm ao de cima e que a oposi- 
ção ê por despeito... afastados 
que estão das cadeiras do po- 
der, onde fizeram uma política 
não muito diferente da que agora 
é indiciada. 

Uma oposição 
consciente 

Ao Grupo Parlamentar do PCP 
não o movem problemas pesso- 
ais, mas a resolução das gran- 
des questões nacionais. Essas, 
sim, urge solucionar, denuncian- 
do as tentativas para as ignorar 
ou agravar. 

Jerónimo de Sousa, deputado 
comunista e vice-presidente do 
Grupo Parlamentar do PCP, ao 
intervir nb debate colocaria algu- 
mas questões: 

Como é que se compreende 
que um primeiro-ministro omi- 
ta no seu discurso o rigoroso 
posicionamento do Governo 

face a questões como o res- 
peito pelos direitos dos traba- 
lhadores, a garantia do plura- 
lismo da comunicação social, 
a garantia da legalidade na 
zona da Reforma Agrária, a 
realização dos comandos 
constitucionais em relação ã 
política de saúde e de segu- 
rança social? E a ruptura es- 

colar e o futuro da educação? 
E a corrupção? 

Estes zig-zags já mostram a 
maneira como este governo 
pretende navegar por entre os 
escolhos e são uma tentativa 
de esconder que a sua política 
é a mesma velha política que 
fracassou nestes últimos 
anos. (...) 

Como é possível que um pri- 
meiro-ministro em vez de ma- 
nifestar o respeito pela Consti- 
tuição e assegurar ao Parla- 
mento o seu escrupuloso cum- 
primento, tenha vindo declarar 
formalmente que o seu Progra- 
ma se opõe à Constituição e 
encontra nela normas e «pre- 
ceitos bloqueadores» apelan- 
do ao seu derrubamento? (...) 

Falou-nos dos salários em 
atraso, chamou-ihes mesmo 
«insustentável situação». Mas 
ao adiantar medidas o que 
veio afirmar é que para o Go- 
verno há falências em atraso, 
empresas a encerrar, despedi- 
mentos colectivos a promover 
e autorizar. (...) 

0 Governo vai estimular 
o capital privado!!! 

Na sua intervenção, o deputado 
comunista Octávio Teixeira focou 
a política económica do Gover- 
no, de que transcrevemos 
partes: 

Nunca nenhum governo foi 
tão longe como este, ao definir 
no seu programa uma política 
económica que tão frontalmen- 
te viola os princípios constitu- 
cionais. A política que o Go- 
verno propõe não tem por des- 
tinatário a economia portugue- 
sa com as suas actuais estru- 
turas e comandos constitucio- 
nais. Visa sim um modelo eco- 
nómico anticonstitucional, que 
coloca o Governo em confron- 
to aberto com as realidades 
socioeconómicas constitucio- 
nalmente consagradas, que faz 
completa tábua rasa da Cons- 
tituição da República Portu- 
guesa. 

Ao afirmar o objectivo de 
«transformação das empresas 
públicas, a breve prazo, em 
sociedades anónimas de capi- 
tais públicos», em ligação com 
a intenção declarada de «alie- 
nação das carteiras de partici- 
pações» e de eliminação da 
«exorbitância do património 
do Estado», o Governo está a 
anunciar, friamente, o seu pro- 
pósito de avançar inconstitu- 
cionalmente com a tentativa 
de reprivatização das naciona- 
lizações. (...) 

O programa atinge o nível 
do escândalo quando afirma 
que o Governo, numa autênti- 
ca sacralização do grande ca- 
pital, «aposta inequivocamente 
na iniciativa privada como fon- 
te autêntica e insubstituível do 
desenvolvimento económico e 
social», quando o Governo, 
em oposição ao constitucio- 
nalmente consagrado, se atri- 
bui a si próprio a tarefa de 

«estimular o desenvolvimento de 
grupos empresariais», quando 
se propõe fazer uso de todos 
os meios para promover uma 
«taxa esforçada de crescimento 
do investimento privado». 

A questão de fundo para o 
Governo não é a da participa- 
ção da iniciativa privada no 
desenvolvimento, mas sim a 
de garantir ao grande capital o 
domínio total da economia. (...) 

E estimular 
as importações 

E prosseguiu Octávio Teixeira: 
Como sempre temos afirma- 

do, o aumento da produção 
nacional ê o problema fulcral 
da economia portuguesa, ê a 
base da solução dos proble- 
mas económicos e financeiros 
e a única via capaz de condu- 
zir o País à saída da crise e ao 
desenvolvimento. 

Mas uma política que apre- 
senta como prioridades o 
«prosseguimento da liberaliza- 
ção da actividade importado- 
ra», ao mesmo tempo que re- 
conhece expressamente que 
largos sectores de actividade 
e muitas empresas «dificilmen- 
te poderão resistir a uma com- 
petitividade acrescida», ê uma 
política que só pode conduzir 
a falências, a uma maior de- 
sarticulação do aparelho pro- 
dutivo, à diminuição da produ- 
ção, ao aumento do desempre- 
go e ao agravamento dos défi- 
ces e da dívida externos. 

Uma política que esquece a 
situação de profunda crise em 
que se encontram vários sec- 
tores de actividade, cuja reani- 
mação exige autênticos pro- 
gramas de emergência, como 
é manifestamente o caso da 
construção civil, é a política 
de um governo completamente 
alheado das realidades nacioa- 
nis. (...) 

Há sete anos 
com a agricultura 

A política agrícola do novo (?) 
Governo foi abordado peia depu- 
tada Margarida Tengarrinha, de 
cuja intervenção transcrevemos 
a seguir alguns extractos eluci- 
dativos: 

Não soubesse o País que o 
PPD/PSD é responsável pelo 
Ministério da Agricultura há 
mais de sete anos e o actual 
ministro há cerca de dois, e 
dir-se-ia estarmos em presen- 
ça de governantes cuja igno- 
rância dos problemas com que 
se debate a nossa agricultura 
só tem paralelo com a inci- 
piêncla das formulações do 
seu Programa. 

Mas que ninguém se iluda 
pois a realidade é bem outra. 

Quando o Governo afirma 
que irá estabilizar a legislação 
no plano da propriedade e da 
exploração, que irá flexibilizar 
a estrutura agrária, prosseguir 
a política de distribuição de 
terras e iniciar o pagamento 
de indemnizações aos agrá- 
rios, o que se prepara para fa- 
zer é: 

— continuar a guerra de 
destruição da Reforma Agrá- 
ria; criar um clima de instabili- 
dade e insegurança nas 
UCP's/Cooperativas impeditivo 
do investimento e do desen- 
volvimento do processo pro- 
dutivo; 

— entregar mais terra aos 
agrários que não «valorizam a 
sua função social» como o 
Governo hipocritamente diz 
pretender, mas antes a deixa- 
rão ao abandono, estéril e im- 
produtiva como a realidade 
tem demonstrado; 

— «inventar agricultores» 
que nunca o foram para lhes 
entregar terras da Reforma 
Agrária; 

— enganar agricultores cré- 
dulos entregando-lhes terras 
das UCP's/Cooperativas que 
passados um ou dois anos as 
obrigam a devolver a pretexto 
de majorações a agrários, 
como está acontecendo em 
Viana do Altentejo, Montemor, 
Évora, Coruche e Fronteira; 

— continuar a entregar aos 
agrários milhares e milhares 
de contos enquanto se nega o 
acerto de contas exigido pelas 
UCP's/Cooperativas. (...) 

0 ataque 
à pequena 

propriedade 

Prosseguindo, Margarida Ten- 
garrinha adiantou novas maqui- 
nações deste Governo PSD/mi- 
noritário: 

Quando o Governo classifica 
85% das explorações (de área 
inferior a 5 hectares) como in- 
capazes de se adaptarem a no- 
vas tecnologias, ignorando 
que estas explorações, ocu- 
pando cerca de 18% da área 
agrícola total, contribuem com 
cerca de 40% para a formação 
do PAB e que é nas zonas de 
predominância das pequenas 
explorações que se verificam 
os mais elevados índices de 
intensificação cultural, o que o 
Governo anuncia, 

— é que prosseguirá uma 
política de ruína das pequenas 
explorações; 

— é que os pequenos agri- 
cultores continuarão a ser dis- 
criminados nos apoios técni- 
cos e financeiros do Estado; 
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Salários em atraso, 
despedimentos certos 

Por seu turno, o deputado 
José Manuel Maia fez a crítica 
da política laboral definida pelo 
Governo, nomeadamente das 
propostas que este apresenta 
para resolver o problema dos sa- 
lários em atraso. E transcre- 
vemos: 

A primeira medida a ser 
aprovada por qualquer gover- 
no que defendesse os interes- 
ses dos trabalhadores seria 
sem dúvida a da imediata re- 
solução do grave problema 
dos salários em atraso. (...) 

As medidas apontadas pelo 
Governo não dão efectiva res- 
posta a esta situação. 

Na verdade, a resolução dos 
salários em atraso não passa 
pela falência das empresas, 
pelo seu encerramento e por 
despedimentos colectivos. Di- 
minuir o número de trabalha- 
dores com salários em atraso, 
aumentando o número de de- 
sempregados, nada tem a ver 
com a alegada política de pro- 
moção de «bem-estar» social. 
O Governo abre uma nesga da 
janela, com a hipótese de pa- 
gamento de parte do salário 

As maravilhas 
da adesão à CEE 

A adesão de Portugal à CEE 
foi, durante o debate, abordada 
pelo deputado Carlos Carvalhas, 

em dívida, mas em troca obri- 
ga o trabalhador à rescisão do 
contrato, à perca do seu posto 
de trabalho, abrindo completa- 
mente a porta ao aumento do 
número de desempregados. 

Importa lembrar neste deba- 
te que os salários em atraso 
começaram em Portugal com 
um Governo do PSD e conti- 
nuaram quando no Ministério 
do Trabalho pontificava um 
responsável do PSD. (...). 

Nacional 

mais uma vez tendo sido eviden- 
ciados os aspectos negativos 
que tal adesão, «que não é ne- 
cessária, nem obrigatória, nem 
inevitável», acarreta. Da sua in- 
tervenção transcrevemos algu- 
mas passagens: 

O Governo não desconhece 
a oposição, as reservas e as 
apreensões que largos secto- 
res da sociedade portuguesa, 
desde os trabalhadores, agri- 
cultores, pescadores, peque- 
nos e médios empresários, 
passando pelas associações 
empresariais independentes e 
Indo até à CIP, vêm colocando 
á adesão e aos respectivos 
acordos. O Governo não des- 
conhece, nem pode invocar 
desconhecimento, das muti- 
lações à soberania nacional e 
das limitações ao aproveita- 
mento dos nossos recursos 
que são impostas pelas cláu- 
sulas do Tratado. O Governo 
não desconhece os acordos 
em relação às pescas; nem as 
recentes decisões da CEE so- 
bre a indústria conserveira. O 
Governo não desconhece que 
os preços dos produtos agrí- 
colas vão ficar na prática con- 
gelados ao produtor e, pela 
voz do anterior e actual minis- 
tro da Agricultura, que ainda 
há poucos meses afirmava 
não estarmos preparados para 
aderir ao Mercado Comum. O 
Governo não desconhece tam- 
bém as consequências dos 

acordos com a Espanha e che- 
ga mesmo a afirmar no Pro- 
grama que um grande número 
de empresas industriais, pág. 
83, «dificilmente poderão re- 
sistir a uma competitividade 
acrescida». 

Primeiro entramos, 
depois discutimos 

E Carlos Carvalhas prosse- 
guiu: 

Mas apesar de tudo isto o 
Governo inscreve como priori- 
dade, na continuação do Go- 
verno anterior, a plena integra- 
ção de Portugal nas Comuni- 
dades, deixando transparecer, 
embora timidamente, que lá 
dentro, depois do embate da 
adesão, limará as cláusulas 
leoninas do «Acordo», sem, 
pág. 23, «nunca trair o espírito 
dos compromissos fir- 
mados»... 

.É a posição do avance-se 
que depois do facto consuma- 
do logo se verá, sem ter em 
conta sequer a correlação de 
forças e o contexto histórico 
em que a adesão se dá... É co- 
nhecida a arrumação de forças 
na CEE e é sabido que mesmo 
ao nível institucional conta- 
mos com 24 deputados em 
518, com 5 votos em 76 na Co- 
missão, com 12 membros em 
189 no Comité Económico e 
Social e não se vislumbra tam- 
bém qualquer próxima adesão 
de outro país que permitisse 
(hipótese académica) a repeti- 
ção das posições gregas. (...) 

Fica claro que este Governo 
aceita as limitações às expor- 
tações dos têxteis e às con- 
servas de sardinha, que aceita 
que as nossas águas entre as 
doze e as duzentas milhas se- 
jam geridas pela CEE, que se 
contente com uma quota para 
a produção de beterraba saca- 
rina que quando muito dará 
para uma unidade de beterra- 
beira. (...) 

O facto do debate do Progra- 
ma do Governo ter prosseguido 
durante todo o dia de ontem im- 
pede-nos de transcrever outras 
intervenções de deputados da 
bancada comunista, nomeada- 
mente do seu líder, camarada 
Carlos Brito. 
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Zita Seabra: «Em 1975 

a reforma 

era 50% 

do salário 

presentemente, 

mesmo 

com o aumento  _ll  

fica em pouco mab de 30%» 

Reinvindicação das mais sentidas e re- 
clamadas de largos sectores da popula- 
ção, os aumentos das pensões e refor- 
mas tem constituído motivo de sucessivas 
lutas conduzidas não apenas pelos pen- 
sionistas e reformados e seus movimen- 
tos representativos — nomeadamente o 
MURPI — mas também pelos sindicatos, 
pela CGTP, pelo movimento camponês. 

Numa comprovação de que a luta dá 
os seus frutos, o governo Cavaco Silva 
fez de um irrisório aumento das pensões 
e reformas uma das primeiras medidas 
da sua actuação. Trata-se sem dúvida de 
medida com a qual o periclitante executi- 
vo PSD pretende arvorar uma máscara 
de mudança, mas manda a evidência que 
se constate que mesmo esta manobra 
demagógica só foi tornada possível com 
a luta. 

Que de manobra demagógica se trata é 
generalizado sentimento entre todos os 
atingidos por esta medida governamental 
e a que Zita Seabra deu voz no Parla- 
mento durante a discussão do Programa 
de Governo. Afirmou a deputada do PCP: 

A segurança social é em qualquer país 
um sector fundamental em períodos de cri- 
se e deveria sê-lo multo particularmente em 
Portugal. Todos se recordam que o foi de 
facto durante a recente campanha eleitoral 
de todos os partidos. Foi exactamente de 
direitos sociais que toda a gente falou no 
Mercado do Bolhão ou na Feira da Ladra. 

O Programa do Governo ignora frontal- 
mente qualquer melhoria real dos direitos 
sociais dos portugueses. Num artigo recen- 
temente publicado escreve o actuai minis- 
tro do Trabalho :«À direita, temos o conser- 
vadorismo social e à esquerda o estatal que 
não deixa de ser também um conservado- 
rismo social, mas agora em nome de uma 
nova nobreza a que se convencionou cha- 
mar «os trabalhadores». Creio senhores de- 
putados que esta frase sintetiza a filosofia 
inerente ao programa da segurança social! 
Mas aumentámos as reformas, dirá o Go- 

verno. Aumentaram-nas porque estamos 
em Dezembro, Isto é, um ano após o último 
aumento e para mais em véspera de 
eleições para as autarquias locais. Mas fize- 
ram-no separando ainda mais o fosso entre 
os vários regimes e aumentaram-nas per- 
centualmente o que significa sempre que as 
mais baixas pensões de reforma sofrem au- 
mentos ridículos. 

É elucidativo que o ministro tenha ido à 
televisão dar o exemplo de um reformado 
que receba 10 000$00 por mês. É que um 
milhão e meio dos reformados existentes 
recebem pensões abaixo de 9000$00. Mas 
importa ainda dizer que o Governo se es- 
quece neste domínio da adesão à CEE e 
que subscrevemos o protocolo anexo ao 
Código de Segurança Social que estabelece 
que a pensão mínima de um reformado tem 
de ser igual pelo menos a 45% do salário 
mínimo nacional na velhice e a 50% na in- 
validez. 

Em 1975 a reforma mínima era de 50% do 
salário mínimo nacional; presentemente, 
mesmo com o aumento, fica em pouco 
mais de 30%. 

Por outro lado, o Governo passa escan- 
dalosamente ao lado de qualquer referência 
a todas as outras prestações sociais, como 
o abono de família, que deveriam ter sido 
aumentadas em Outubro passado. 

Como e quando irão aumentar? A per- 
gunta é tanto mais necessária quanto o ac- 
tual ministro do Trabalho disse na televisão 
que o orçamento da segurança social está 
equilibrado! Equilibrado quando as dívidas 
do patronato ascendem a 125 milhões de 
contos e do Programa do Governo transpa- 
rece ainda uma amnistia aos devedores! 

Este sentido de classe, este conceito de 
que os patrões podem dever à segurança 
social, ao Fundo de Desemprego, aos traba- 
lhadores, porque os governos do PSD, PS e 
CDS compreendem a sua difícil situação, 
mas simultaneamente os trabalhadores não 
podem, quando estão desempregados ou 
sem salário, dever à mercearia que lhes dei- 
xa de fiar, ou deixarem de pagar a renda de 
casa, porque os despejam, não pode conti- 
nuar a fazer leis no Portugal smocrático. 

A emissão pirata da thamada «Televisão do Norte » 

1. A emissão televisiva pirata 
da autodenominada «Televisão 
do Norte - TVN» que foi para o 
ar no Porto, na frequência do 1.° 
canal da RTP, na madrugada de 
sábado passado, constitui uma 
flagrante violação da legalidade 
democrática e da Constituição 
da República que não pode ficar 
impune. x 

Pelas entidades que promove- 
ram essa emlssão-pirata. pelas 
cumplicidades passivas e activas 
com que contou, tal acto assina- 
la uma nova tentativa de secto- 
res do grande capital (referem- 
-se, entre outras empresas, a 
Quintas & Quintas, a SOPEIE e 
a ALGOT) e das forças reaccio- 
nária^, para controlarem o pode- 
roso'meio de comunicação social 
que é a televisão, apesar da Lei 
fundamental do País expressa- 
mente vedar a apropriação priva- 
da da televisão em nome da li- 
berdade de imprensa e da inde- 
pendência que devem ter os ór- 
gãos de informação perante os 

poderes político e económico 
(Constituição da República - 
Art." 38.°). 

2. A utilização de uma fraseo- 
logia ultra-regionalista, a invoca- 
ção de objectivos de qualidade 
jornalística e de potenciação de 
novos meios tecnológicos a que 
os promotores de tal iniciativa re- 
correm, não conseguem escon- 
der a natureza e os objectivos 
desta tentativa de apropriação 
privada da televisão por parte do 
grande capital e das forças de 
direita, sob a capa da criação de 
um «serviço regional». 

É sintomático que a tal iniciati- 
va apareçam ligados também 
ex-quadros superiores da RTP, 
como Proença de Carvalho e 
Maria Elisa, agora hipocritamen- 
te arvorados em cavaleiros da 
qualidade, da independência da 
Informação e da cobertura infor- 
mativa dos problemas do Norte, 
quando deixaram a sua passa- 
gem peta RTP associada à go- 

vernamentalizaçáo mais sectária, 
à manipulação e à degradação 
ao mais baixo nível da Informa- 
ção e da programação televisi- 
vas e ao próprio silenciamento 
dos problemas do Norte e de ou- 
tras regiões do País. 
3. Não pode deixar de se desta- 
car e condenar também, pela 
sua gravidade, o facto de a 
administração PS/PSD do «Jor- 
nal de Notícias» ter franqueado 
as portas desse órgão estatizado 
à autodenominada TVN, ceden- 
do o terraço do seu edifício para 
a emissão-pirata, assim se asso- 
ciando directamente a uma ini- 
ciativa ilegal e à flagrante viola- 
ção da legalidade democrática 
que teve lugar. 

4. A S/P do PCP, ao mesmo 
tempo que denuncia vivamente 
perante a opinião pública e o 
povo português a emissão-pirata 
da «TVN» e os objectivos ilegais 
de apropriação da televisão por 
parte de sectores do grande ca- 

pital e das forças reaccionárias 
que lhe estão associadas, não 
pode deixar de sublinhar a estra- 
nha coincidência entre dois 
factos. 

O primeiro, a exigência feita 
nas «Jornadas sobre Televisão 
Privada» que antecederam no 
Casino da Póvoa a referida 
emissão-pirata, da «imediata 
concessão de espaço televisivo 
nas actuais antenas» às iniciati- 
vas da televisão privada. 

O segundo, o facto do progra- 
ma do Governo minoritário do 
PSD, apresentado na véspera à 
Assembleia da República, enun- 
ciar o objectivo ilegal e inconsti- 
tucional de «atribuir a conces- 
são da exploração total ou 
parcial de um canal de televi- 
são ã iniciativa privada». 

Qutros factos que não hou- 
vesse, estes são suficientes para 
desvendar os verdadeiros planos 
dos paladinos da «televisão pri- 
vada»: a utilização dos emisso- 
res, antenas e outros meios da 

RTP, que foram pagos e perten- 
cem ao povo português: e a 
apropriação «privada» da força 
que representa a comunicação 
social televisiva e dos chorudos 
resultados económicos que ela 
pode naturalmente proporcionar 
nessas condições. 

A própria presença nas referi- 
das «Jornadas sobre Televisão 
Privada», pasme-se, em repre- 
sentação da RTP, do seu direc- 
tor da «informação» no Porto, o 
soarista Djatme Neves, mostra 
bem a que ponto se desenvol- 
vem as manobras em curso. 

5. A S/P do PCP alerta a opi- 
nião pública, os trabalhadores e 
os democratas e em particular 
os profissionais da comunicação 
social, para esta tentativa grave 
de violação do direito ã informa- 
ção consagrado na Constituição 
de Abril. 

Reitera a exigência de demis- 
são urgente das administrações 
e direcções responsáveis pela 

manipulação de informação nos 
órgãos de comunicação social 
do sector público, e a sua substi- 
tuição por homens competentes 
e honestos, capazes de assegu- 
rarar uma programação de quali- 
dade e defender e promover o 
pluralismo e a Isenção da infor- 
mação, o respeito pela Constitui- 
ção e pela legalidade democráti- 
ca em Portugal. 

E reclama do Governo o ime- 
diato procedimento judicial con- 
tra os responsáveis pela emis- 
são-pirata de televisão que teve 
lugar no Porto, uma vez que tal 
acto representa uma grosseira 
violação das leis e da Constitui- 
ção da República. 
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